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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMANDA DIAS MARTINS 
ADVOGADA : LUCÉLIA CORSSATTO DIAS - MS009808
AGRAVADO : MYKAELA VITORIA MENEGUELI MARTINS 
ADVOGADOS : FERNANDA LAVEZZO DE MELO - MS014098

TAYNI TUANY LAVEZZO DE MELO - MS024051

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do  recurso  especial  interposto,  em  razão  da  incidência  dos
óbices das Súmulas 126 e 211 do STJ e 282 do STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
atende  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  ao  impugnar  de
forma  específica  e  suficiente  os  fundamentos  da  decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo interno não atendeu ao princípio da dialeticidade,
pois a parte agravante não impugnou de maneira específica e
suficiente os fundamentos da decisão agravada.
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  inviabiliza  o
conhecimento  do  agravo  interno,  conforme  a  Súmula  182  do
STJ.
IV.  DISPOSITIVO  
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
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Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA57326592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2026 11:36:33
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 46298055-34b8-4fba-b7bc-7cbf75270d24



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2192440 - MS(2025/0015243-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMANDA DIAS MARTINS
ADVOGADA : LUCÉLIA CORSSATTO DIAS - MS009808
AGRAVADO : MYKAELA VITORIA MENEGUELI MARTINS
ADVOGADOS : FERNANDA LAVEZZO DE MELO - MS014098
    TAYNI TUANY LAVEZZO DE MELO - MS024051

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ
. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do recurso especial interposto, em razão da incidência dos
óbices das Súmulas 126 e 211 do STJ e 282 do STF.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
interno atende ao princípio da dialeticidade recursal, ao
impugnar de forma específica e suficiente os fundamentos da
decisão agravada, conforme exigido pelo  § 1º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo interno não atendeu ao princípio da dialeticidade,
pois a parte agravante não impugnou de maneira específica e
suficiente os fundamentos da decisão agravada.

4. A ausência de impugnação específica inviabiliza o
conhecimento do agravo interno, conforme a Súmula 182 do
STJ.

IV.  DISPOSITIVO  

5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que não conheceu do recurso especial interposto, em razão da incidência das
Súmulas 126 e 211 do STJ e 282 do STF. (e-STJ fls. )247/252

Em suas razões, a parte agravante limita-se a pugnar, de forma
genérica, pela inaplicabilidade das Súmulas  e  (e-STJ fls. )211/STJ 282/STF. 256/259
  

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. (e-STJ fls. )264/276

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, conforme exigido pelo
 § 1º, do CPC, art. 1.021, a impugnação da decisão agravada deve ser realizada de

forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas
ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula 182/STJ.

A decisão agravada não conheceu do recurso especial, em razão da
incidência das Súmulas 126 e 211 do STJ e 282 do STF.

Observa-se que, no presente caso, a parte agravante limita-se a
afirmar, de forma genérica e superficial, que a matéria foi prequestionada, sem tecer
qualquer argumentação quanto ao óbice da . Súmula 126/STJ

Para que se tenha por impugnado o óbice da ausência de
prequestionamento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que há
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA  PEDIDO DEC/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. SEGURO DE VIDA EM
GRUPO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.SÚMULA 211/STJ
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. REEXAME DE FATOS E PROVAS.SÚMULA 284/STF
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.

1. Cuida-se, na origem, de ação de cobrança  pedido dec/c
compensação por danos morais, ajuizada em razão da negativa de
pagamento de indenização relativa a seguro de vida em grupo.

2. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  quando oCPC/15
Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese,
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação,
ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede o conhecimento do recurso especial.

4. Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa,
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão
de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação
da legislação federal" (AgInt no , 4ª Turma, AREsp 1.487.935/SP

Por essa razão é que não basta ao cumprimento doDJe .  04/02/2020)
requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem.

5. O conhecimento da insurgência recursal é inadmissível quando o
recorrente deixa de demonstrar, de forma pontual e argumentativa,
como o acórdão recorrido violou os dispositivos legais mencionados
nas razões do recurso.

6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
legitimidade passiva da recorrente, por ter atuado como representante
da seguradora, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela . Súmula 7/STJ

7. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido.

8.Agravo interno não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.815.548/AM
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

 

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta Corte, de modo que o óbice não restou superado.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, o que inviabiliza o conhecimento das insurgências.
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO  § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 ART. 1.021,
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.634.826/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 21/10/2024,  25/10/2024.

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  do agravo interno. não conheço

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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